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CÂMARA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA

ESTADO DE MINAS GERAIS

República Federativa do Brasil

Projeto de Lei

Projeto de Lei Complementar Nº 00659/2021

ACRESCENTA DISPOSITIVO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 40, DE 5 DE OUTUBRO DE 1992, 
QUE DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 

UBERLÂNDIA, SUAS AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES PÚBLICAS E CÂMARA MUNICIPAL.

 

A Câmara Municipal de Uberlândia APROVA:

 

Art. 1°. O art. 78 da Lei complementar nº 40, de 5 de outubro de 1992, passa a vigorar acrescido do 
parágrafo 12º:

 

“Art. 78 - .......

............

§ 12º - O deferimento ou indeferimento do pedido de aposentadoria, requerido pelo Servidor 
Público Municipal, deverá ser analisado em até 90 (noventa) dias. ”

 

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

SGT EDNALDO
Vereador

Justificativa:
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A iniciativa do projeto de Lei visa estabelecer um regramento de resposta do pedido de aposentadoria no 
prazo de 90 (noventa) dias, pois muitas das vezes esta resposta ultrapassa este prazo e gera insegurança 
ao servidor público, quanto ao deferimento ou indeferimento do pedido de aposentadoria. Este conteúdo 
pode ser compartilhado na íntegra desde que, obrigatoriamente, seja citado o link: https://www.migalhas.
com.br/quentes/140413/demora-em-apreciar-pedido-de-aposentadoria-gera-indenizacao Este nobre 
Vereador, preocupado com o entendimento do STJ no atraso no ato de aposentadoria do servidor 
público, propõe o presente projeto de Lei, pois a demora no deferimento da aposentadoria, quando 
configurado o direito, é entendido como ato ilícito e danoso, indenizável, senão vejamos: 
“RESPONSABILIDADE CIVIL. ATRASO NO ATO DE APOSENTADORIA. OBRIGAÇÃO DE 
INDENIZAR. CONDUTA OMISSIVA. PRESENÇA DO NEXO DE CAUSALIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. PRECEDENTES STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. ARTIGO 255 RISTJ. NÃO CONHECIMENTO 
PARCIAL. 1. Ação indenizatória por danos materiais decorrente de atraso na concessão de 
aposentadoria pelo Estado recorrido cujo pedido fora formulado em 28 de dezembro de 2000, e somente 
publicado o ato em 18.12.2001, interregno no qual a autora esteve obrigada a continuar prestando 
serviços. (fls. 248) 2. A existência do fato danoso e o necessário nexo causal entre a omissão e os 
prejuízos decorrentes da mesma conduta ressoa inequívoco porquanto o simples fato de a pessoa ser 
compelida a trabalhar em período no qual, legalmente, já poderia fazer jus à mesma renda na inatividade, 
decorrente dos proventos de aposentadoria, já configura, à saciedade, evento lesivo ao interesse da parte 
e à livre manifestação de vontade. 3. Precedentes: REsp 1044158/MS, DJ 06.06.2008; REsp 688.081
/MS, julgado em 10.04.2007; REsp 688.081/MS, julgado em 10.04.2007; REsp 983.659/MS, DJ de 
06.03.2008; REsp 953497/PR, DJ 04.08.2008. 4. In casu, assentou o Tribunal a quo, que o aguardo pelo 
período de oito meses e vinte dias para a sua concessão não configura a prática de ato omissivo, com 
abuso de poder, pela administração. Ao contrário do que sustenta a recorrente, não é de ser aplicado o 
exíguo prazo de 30 dias, estatuído no § 1º do art. 180 da Lei 1.102/90, que se refere ao direito de petição 
assegurado, ao servidor público, em razão da complexidade que envolve o ato de concessão de 
aposentadoria.(...) 5. Outrossim, é cediço na Corte que: "(...) no caso, como a lei fixa prazo para a 
Administração Pública examinar o requerimento de aposentadoria, o descumprimento desse prazo impõe 
ao administrador competente o dever de justificar o retardamento, o que gera uma inversão do ônus 
probatório a favor do administrado. Assim, cabe ao Estado-Administração justificar o retardo na 
concessão do benefício. Se não o faz, há presunção de culpa, que justifica a indenização proporcional ao 
prejuízo experimentado pelo administrado." (REsp 1.044.158/MS, DJe 06.06.2008) 6. A divergência 
jurisprudencial, ensejadora de conhecimento do recurso especial, deve ser devidamente demonstrada, 
conforme as exigências do parágrafo único do art. 541 do CPC, c/c o art. 255 e seus parágrafos, do 
RISTJ. 7. Visando a demonstração do dissídio jurisprudencial, impõe-se indispensável avaliar se as 
soluções encontradas pelo decisum recorrido e os paradigmas tiveram por base as mesmas premissas 
fáticas e jurídicas, existindo entre elas similitude de circunstâncias. 8. Recurso especial parcialmente 
conhecido, e nesta parte provido.” (REsp 952.705/MS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 06/11/2008, DJe 17/12/2008). À vista do exposto, contamos com o apoio dos Nobres pares 
para votar favoravelmente a esta iniciativa.
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SGT EDNALDO
Vereador


